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Editorial

Fruto de esforços coletivos que datam de muito, o lançamento da Revista 
N’ganhu pretende ser não apenas uma contribuição científica e política no 
universo intelectual, mas também uma referência para educadores e estudantes 
preocupados em compreender e promover epistemologias não-hegemônicas, 
sobretudo relacionadas às temáticas étnico-raciais e comprometidas com o 
combate ao racismo em todas as suas formas cognitivas. Durante o Seminário 
Tornar-se Negro, organizado pelo mesmo grupo de pesquisa que organiza esta 
Revista, a qualidade, variedade e comprometimento dos autores nos levou à 
formação deste primeiro número composto pelos artigos enviados e aprovados 
em peer review. Os artigos estão organizados em ordem alfabética e sem as seções 
que pretendemos adotar a partir do próximo número, em função de terem sido 
justamente contribuições variadas, em diferentes domínios, sem tema especifico.

O discurso de abertura, escrito e proferido pelo professor doutor Osmar Soares 
da Silva Filho, procura reviver as interpretações de Neusa Santos Souza, nossa 
homenageada, relacionando-a no rol de grandes pensadores negros brasileiros, 
particularmente pensadoras, junto às referências históricas da resistência negra 
brasileira. O professor relaciona o racismo estrutural, a violência especifica 
aplicada ao corpo negro e a carga simbólica e concreta da exclusão existencial 
dos negros. Esta preocupação de Neusa, claramente em conformidade com 
os estudos de Franz Fanon, trouxe para a compreensão do racismo uma 
dimensão sócio-afetiva de clara potência emancipatória. Ao nos fornecer 
suas interpretações sobre a ascenção social do negro em suas contradições 
e negações, a autora faz uma articulação original entre posição/classe social e 
sistema racial. Na esteira de Fanon, sua contribuição é fundamental se quisermos 
compreender a complexidade da dominção racial e organizarmos nossas mentes 
e espírito para a emancipação radical deste, que inclui também a compreensão 
dos mecanismos psíquicos pelos quais opera.

Assim, os artigos que se seguem, ainda que inspirados ou não diretamente por 
Neusa Santos Souza, abrem espaço para reflexões destas diversas dimensões. 
Dos onze artigos, cinco deles remetem à mulher ou ao conceito de gênero: 
começamos pela contribuição de Regina Célia de Lima e Silva, que recupera 
o papel singular das mulheres na transmissão do conhecimento, a partir do 
interessante caso da Encantaria no Tambor de Mina, no Maranhão e Pará. Além 
de sua contribuição histórica para a memória sobre o Terreiro da Turquia, a autora 
também faz interessantes articulações entre discurso e ação nos territórios tidos 
como sagrados por aquele povo, aprofundando com sua pesquisa a ideia de 
performance, comum a esta literatura. A memória coletiva é também objeto 
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de reflexões da autora, demonstrando como a oralidade se utiliza de artifícios 
específicos para a reprodução social de uma sociedade ou grupo.

O artigo de Natany Luiz da Silva, que versa particularmente sobre a mulher 
negra, também recupera intelectuais brasileiras, tais como Lélia Gonzales e 
Mariza Corrêa, e suas interpretações sobre as diferenças entre mulheres negras 
de pele clara e de pele escura, em relação ao seu posicionamento social. Tal como 
Neusa Santos, da Silva procura estabelecer os nexos entre embranquecimento 
e ascenção social, permitindo compreender com maior clareza a posição social 
das mulheres negras de pele escura, assim como a dimensão afetiva e psíquica 
a que estão submetidas.

Em seguida, na mesma linha do artigo de Lima e Silva, Jaqueline Sant’Anna 
Martins dos Santos entrelaça a figura da mulher e a religiosidade, fazendo uso 
de uma discussão bibliográfica de importantes autores como Patricia Birman 
e Dani Bastos. Diferente dos outros dois artigos, que se utilizam de pesquisas 
históricas como fontes primárias, a autora faz uma leitura crítica dos estudos 
sobre candomblé e mulheres no Brasil, apotantando as origens históricas 
do porque muitas casas de santo são lideradas apenas por mulheres, mas 
também ressaltando os “papeis de gênero” dentro dos terreiros em relação 
com a desvalorização feminina como um todo em nossa sociedade. Embora 
ressaltando estas evidências, a autora traz também a ideia de “matrifocalidade” 
do candomblé, assim como uma disassociação de categorias dicotômicas 
em nossa sociedade (masculino versus feminino, por exemplo) para explicar 
a persistente potência das mulheres negras e de sua identidade nos terreiros.

O artigo seguinte, baseado em uma experiência singular de formação 
de um espetáculo de dança baseado no candomblé e na umbanda, traz 
também importantes contribuições, no nível estético, sobre as mulheres e 
a incorporação de inúmeros papeis. A autora Tulani Pereira da Silva, fala da 
construção do arquétipo da orixá Iansã, sua associação ao empoderamento 
feminino no imaginário social, assim como o trabalho de transformação 
artística envolvendo o corporal e o simbólico de culturas afro-brasileiras para o 
espetáculo organizado e analisado pela mesma. Este trabalho abre perpectivas 
sobre o papel transformador da arte não apenas para os que a fazem, mas 
também para a constituição de um imaginário coletivo capaz de incorporar a 
mulher como ser potente.

Visando uma contribuição especifica para o ensino do conceito de escravidão 
na disciplina de História, Lucas Cabral de Castro analisa o ensino do conceito 
em questão nos currículos atuais de história e propõe um deslocamento do 
conteúdo para a forma, no que diz respeito à aprendizagem. O autor analisa um 
livro didático específico da disciplina, interpelando-o com críticas fundamentais, 
a fim de construir sua proposição de humanizar (sic) o ensino de História. 
Nas interpretações clássicas apresentadas a estudantes do Ensino Básico, 
a escravidão é vista como uma atividade econômica lucrativa, reforçando o 
papel de mercadoria e coisa dado ao escravo. Assim, o autor propõe estudar a 
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escravidão a partir da noção de dívida, trazendo uma perspectiva antropológica 
capaz de humanizar o escravo.

Na mesma linha dos estudos específicos na Educação, o artigo de Adelcides 
Frutoso também problematiza o ensino de Filosofia, classicamente relacionado 
à tradição greco-romana. Utilizando-se da arqueologia do saber de Foucault e 
analisando “o ensino de filosofia como prática produtora de identidade”, o autor 
resgata seu ensino no Brasil, inicialmente introduzido pelo ensino religioso e os 
jesuítas, e que vai aos poucos ganhando um papel associado à distinção social/
prestígio, sem quaisquer preocupações concretas. Entre despolitização e a 
reafirmação de seu caráter crítico ao longo do século XX, o ensino de filosofia 
volta a vigorar nas escolas após lei de 2008, fazendo com que o autor chame 
a atenção para seu papel essencial na construção da identidade negra e nas 
questões étnico-raciais, como disciplina que cumpre papel fundamental em “dar 
sentido ao mundo”, podendo ser plataforma no que chama de “micropolítica de 
combate ao racismo”.

Utilizando-se do contexto criado pela Lei 10.639/2003, as autoras Maria 
Teresa Rocha, Marcia Schumack e Wayza Andrade Lima apresentam um 
relato de experiência com alunos do Segundo Ano do Ensino Fundamental 
para ressignificar o continente africano e seus povos. Situando a lei, ainda que 
tardia, num cenário de democratização do país, as autoras lembram o papel 
fundamental do professor neste processo, particularmente no que chamam de 
empoderamento e fortalecimento da identidade de alunos negros. A partir de 
um tema transversal que consta no currículo do Colégio analisado, a saber a 
“diversidade”, as autoras descrevem o projeto desenvolvido a partir de sondagem, 
sensibilização (com imagens e objetos), contextualização e associação à realidade 
própria dos alunos, visando uma construção de outro imaginário sobre a África. 

Ainda no âmbito do imaginário social, a autora Livia Pires traz a imagem da 
Camélia Branca como o símbolo da leitura “embranquecida” da abolição da 
escravatura no Brasil. Recuperando a ideia de Neusa Santos Souza que afirma 
que “uma das formas de se exercer autonomia é possuir um discurso sobre si 
mesmo”, Pires lembra a importância do ensino de história e particularmente 
da escravidão como fundamentais na construção da identidade de alunos 
negros e mestiços. Ela volta a recorrer a Neusa para a análise do perfil social de 
seus alunos oriundos de famílias em ascenção social, assim como a constante 
negação étnica que exercem diante de tais temas. Como professora, a autora 
então apresenta o projeto que conduziu junto a alunos do sétimo ano do ensino 
fundamental, utilizando-se de sensibilização artística, análise crítica do livro 
didático e propondo uma visão ativa do povo negro em relação a abolição da 
escravatura, seja através da alforria, quilombos, revoltas, além de propor aos 
alunos um ensino ativo através de proposições de leis que visassem a integração 
dos ex-escravos após a Lei Áurea.

Silvia Barros apresenta também um projeto pedagógico que utiliza a literatura 
como recurso principal para implementação da Lei 10.639/03. A partir de sua 
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experiência, ela narra o contato com grupos organizados de alunos dentro da 
escola que debatem temas como racismo, feminismo e militância LGBT, assim 
como o desenvolvimento de sua oficina Mulheres Negras e Literatura. Optando 
por partir do cabelo como um dos principais marcadores da identidade negra, 
assim como de sua opressão corporal, a autora explora leituras como de Neusa 
Santos e bell hooks, além de relatar as concomitantes oficinas de tranças e 
turbantes como uma proposta original de se reunir corpo e literatura.

Mais uma vez objeto de estudo, desta vez a partir dos discursos docentes, a 
análise apresentada sobre a lei 10.639/03 no artigo seguinte é fruto de pesquisa 
de mestrado de Viviane Rodrigues Santos Angelo. A autora relata uma situação 
de racismo típica dentro de um ambiente escolar vivido por seu filho, revelando 
a negação da instituição sobre o caso. Assim, ela apresenta sua pesquisa que 
visa analisar justamente com o discurso dos profissionais da educação, que 
tendem a reproduzir ideias e práticas que perpetuam o racismo dentro da escola. 
Embora ainda em desenvolvimento, a pequisa aponta para o discurso do mito 
da democracia racial como componente central da maioria das falas. Angelo 
também defende, por fim, que a ideia de “igualdade” dentro do sistema escolar 
acaba por ter uma função ideológica, gerando justamente seu contrário, ou seja, 
perpetuando as desigualdades no espaço da escola.

Por fim, temos um interessante e original artigo sobre a etnomatemática, trazendo 
o debate étnico-racial para um ambiente hostil como o das chamadas ciências 
exatas. Luane Bento dos Santos apresenta seu artigo numa linha de divulgação 
cientifica, recorrendo à definição do conceito, assim como às controvérsias que 
o envolvem. A etnomatemática, segundo a autora, não é apenas uma reunião 
de estudos sobre sistemas matemáticos criados por outros povos; ela envolve 
também a crítica histórica e epistêmica da matemática ocidental. Sendo assim, a 
ideia de universalidade própria do conhecimento desenvolvido por matemáticos, 
físicos, etc, no Ocidente, vai ser substituída pela ideia de contexto cultural na 
produção do conhecimento. Aproximando-se da Antropologia, a etnomatemática 
traz contribuições no que se refere aos conhecimentos de povos não-ocidentais/
capitalistas, trazendo também para a escola novas formas de ensino da matemática 
mais afinados com as realidades locais.

Gostaríamos de agradecer o empenho e comprometimento dos autores, assim 
como de toda equipe desta revista, possibilitando essa interessante seleção de 
artigos originais e de qualidade, sem os quais esta revista não existiria. Esperamos 
oferecer, ao público, sempre artigos nesta linha e com o compromisso de 
contribuir para evidenciar e mudar nossa realidade atual. Obrigada e até breve!

Rio de Janeiro, agosto de 2018.
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